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Não é fácil a vida 
de ex-presidente 
para Arthur Lira

O deputado Arthur Lira (PP-AL), considerado ainda o parla-
mentar mais poderoso da Câmara, atrás apenas de Hugo Motta 
(Republicanos-PB), o atual presidente da Casa, que ungiu ao car-
go, começa a viver uma espécie de “inferno astral” semelhante ao 
de outros antecessores. Para quem já mandou e desmandou na 
distribuição de emendas parlamentares, é no mínimo constran-
gedor ser acareado pela Polícia Federal (PF) com o deputado Jo-
sé Rocha (União Brasil-BA), que o acusa de manipular emendas 
de comissão em benefício próprio.

A acareação pode virar uma enorme dor de cabeça para Lira, 
por causa da Operação Transparência, que teve como alvo a ex-
-assessora da Presidência da Câmara Mariangela Fialek, conhe-
cida como Tuca. Na ocasião, agentes da PF cumpriram manda-
dos de busca e apreensão no antigo gabinete da servidora e em 
sua residência, recolhendo celulares, computador e anotações. 
O material apreendido está em análise. Ela foi apontada por Ro-
cha como a responsável operacional pela distribuição de emen-
das por ordem de Lira.

A vida depois do poder raramente é gentil com ex-presiden-
tes da Câmara. A cadeira concentra prerrogativas decisivas — 
controle da pauta, mediação entre Executivo e Legislativo, dis-
tribuição de cargos e, sobretudo, influência sobre o Orçamento 
—, mas esse poder se transforma, rapidamente, em retrato na 
parede. É desse lugar ambíguo que Lira começa a experimentar 
seu próprio “Efeito Orloff”, assim como já aconteceu com alguns 
de seus antecessores. Dois deles, cujos mandatos sobreviveram 
até agora, hoje estão na planície e não têm nenhum poder de 
influência nas decisões da Casa: Aécio Neves (PSDB-MG) e Ar-
lindo Chinaglia (PT-SP).

Outros passaram por situação muito pior, como os ex-depu-
tados Severino Cavalcanti, que renunciou ao cargo por causa do 
escândalo do “Mensalinho”, em 2005, e Eduardo Cunha, que tam-
bém renunciou ao cargo, em janeiro de 2016, depois de dois me-
ses de afastamento no bojo da Operação Lava-Jato. Mesmo assim, 
teve o mandato cassado, em 12 de setembro de 2016, pelo plená-
rio da Câmara. Foram 450 votos a favor, 10 contrários e nove abs-
tenções, em virtude de quebra de decoro parlamentar, conside-
rando que o ex-deputado teria mentido à CPI da Petrobras ao ne-
gar, durante depoimento em março de 2015, ser titular de contas 
bancárias na Suíça.

Durante quatro anos, Lira foi o centro de gravidade da po-
lítica parlamentar. Mandou e desmandou na engenharia das 
emendas, organizou maiorias, arbitrou conflitos e fez da Pre-
sidência da Câmara um contrapoder que rivalizou com o Pla-
nalto. Ao ungir Motta para sucedê-lo, tentou prolongar a in-
fluência além do mandato. Mas o tempo político tem dinâmi-
ca própria. Fora do comando da Casa, o poder se dissipa com 
rapidez surpreendente.

O constrangimento simbólico da Operação Transparência está 
na decisão que autoriza a PF a colocar Lira frente a frente com Jo-
sé Rocha, no âmbito da investigação sobre a destinação de emen-
das do antigo orçamento secreto, a cargo do ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF) Flávio Dino. Para quem sempre defendeu 
a centralidade do Parlamento na alocação de recursos, a acarea-
ção é uma inversão de papéis. A condição de investigado devolve 
o parlamentar à planície institucional.

O ciclo mudou

Dino recolocou o tema das emendas no centro do debate cons-
titucional. Nesta semana, autorizou os deputados Dr. Flávio (PL-RJ) 
e Missionário José Olímpio (PL-SP), respectivamente, a redefinir 
a destinação de recursos apresentados por parlamentares afasta-
dos ou sem presença institucional, como os ex-deputados Eduar-
do Bolsonaro e Alexandre Ramagem, respectivamente, ambos resi-
dindo nos Estados Unidos. Os dois perderam seus mandatos: o pri-
meiro, por se ausentar da Casa; o segundo, por ter sido condenado 
no julgamento da tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023. Mes-
mo assim, suas emendas ao Orçamento haviam sido aprovadas.

É nesse ambiente que o “inferno astral” de Lira ganha densida-
de política. A investigação aponta a ex-assessora como peça ope-
racional do esquema de desvio de verbas provenientes de emen-
das do chamado “orçamento secreto” — proibido pelo STF e que 
era a engrenagem que permitia ao presidente da Câmara funcio-
nar como distribuidor de poder territorial.

A história recente mostra mesmo que o destino dos ex-presi-
dentes da Câmara costuma ser ingrato. A exceção foi Michel Temer, 
que presidiu a Câmara, foi vice-presidente e assumiu a Presidência 
com o impeachment de Dilma Rousseff. Lira ainda dispõe de capi-
tal político, articulação e mandato. Mas a acareação, as investiga-
ções e o novo ambiente institucional indicam que o ciclo mudou.

O “Efeito Orloff”, uma expressão popular no Brasil — derivada 
de um comercial de vodca dos anos 1980 com o slogan “Eu sou 
você amanhã” —, já foi muito usada por economistas para descre-
ver a tendência de o Brasil repetir, com certo atraso, crises econô-
micas ou políticas vivenciadas por outros países — tradicional-
mente a Argentina —, sugerindo que “o que aconteceu com eles, 
acontecerá conosco”.

A campanha publicitária da vodca Orloff mostrava um homem 
conversando com sua versão do futuro, bem-disposto por não ter 
tido ressaca.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
Superior Tribunal de Justi-
ça instaurou um procedi-
mento para apurar a par-
ticipação do governador 

Ibaneis Rocha (MDB) nas tratativas 
envolvendo o Banco Regional de 
Brasília (BRB) e o Banco Master. A 
medida atende a Notícia de Fato 
protocolada, na semana passada, 
por cinco partidos de oposição no 
DF: PT, Rede, PDT, PCdoB e PV. O 
caso está sob a relatoria da ministra 
Isabel Gallotti, que atua na Corte 
Especial do STJ. O pedido deve ser 
encaminhado à Procuradoria-Ge-
ral da República (PGR) para ava-
liação sobre possível abertura de 
investigação relacionada a Ibaneis.

Se houver instauração de inqué-
rito, o STJ deverá acompanhar as 
medidas, já que este é o foro com-
petente para processar e julgar go-
vernadores. “(As representações da 
oposição) serão remetidas à Procu-
radoria e, como não tenho nenhum 
envolvimento, devem ser arquiva-
das”, afirmou Ibaneis ao Correio.

Na petição, os partidos sus-
tentam que, desde 2024, o BRB 
passou a manter relações comer-
ciais com o Master, que, poste-
riormente, foi liquidado por de-
cisão do Banco Central (BC), em 
novembro de 2025. Inicialmente, 
a relação comercial era com in-
vestimentos do Banco Regional 
de Brasília em fundos e carteiras 
administradas pela instituição fi-
naneira que era controlada por 
Daniel Vorcaro. Essas operações, 
segundo a petição, podem ter pro-
vocado um prejuízo ao BRB — que 
ainda está em apuração.
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Oposição no DF recorre 
ao STJ contra Ibaneis

Ação contra o governador foi impetrada por PT, Rede, PDT, PCdoB e PV a fim de 
levantar se ele, de alguma forma, participou das negociações entre o BRB e o Master

Medida impetrada pelos partidos adversários ao governador deve ser encaminhada à Procuradoria-Geral da República, que avaliará se abre investigação

O presidente da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito (CP-
MI) do INSS, senador Carlos Via-
na (Podemos-MG), avalia recorrer 
à condução coercitiva caso o em-
presário Daniel Vorcaro, dono do 
Banco Master, não compareça ao 
depoimento marcado para 26 de 
fevereiro. Ele atendeu a um pedido 
da defesa do ex-banqueiro e adiou 
o depoimento, que estava marcado 
para hoje, para depois do Carnaval.

“A CPMI pode determinar tra-
zê-lo sob condução coercitiva. Vai 
ficar muito pior se no dia 26 não 
acontecer o que nós acertamos 
com a defesa, que é mandar a po-
lícia buscá-lo em casa, uma vez 
que nós já temos até a autorização 

do Supremo Tribunal Federal para 
que ele venha”, disse.

Segundo Viana, “é hora de Vor-
caro começar a falar. Fui muito fir-
me com a defesa para que ele co-
mece a falar para 254 mil aposen-
tados que tinham os descontos pe-
lo banco dele sem confirmação de 
origem. Ou seja, o INSS repassava 
o dinheiro ao Banco Master. Que-
remos entender do senhor Vorcaro 
de onde ele conseguiu essa cartei-
ra. Essa transferência para o INSS 
foi republicana ou teve favoreci-
mento político? Nesse período, as 
pessoas que reclamavam que esta-
vam sendo enganadas, de que ma-
neira foram atendidas? Isso foi co-
locado para a defesa, que inclusive 

mostrou muita boa vontade em tra-
zê-lo caso eu concordasse com o 
adiamento”.

Sem desvio

Viana ressaltou ainda que o ob-
jetivo da CPMI do INSS com o de-
poimento é restrito aos esclareci-
mentos sobre os descontos consi-
derados irregulares e que a comis-
são não pode avançar sobre ou-
tros aspectos da atuação do Master. 
“Adoraria investigar toda a relação 
do banco com o mercado finan-
ceiro, com as instituições ligadas 
ao governo. Mas eu não posso fa-
zer isso. Meu limite constitucional 
da CPMI termina nos descontos 

irregulares. A nossa relação com 
Daniel Vorcaro e o Master são os 
254 mil contratos que ele tinha em 
mãos”, afirmou.

Na terça-feira, o presidente da 
CPMI do INSS esteve com o mi-
nistro Dias Toffoli, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), para tratar de 
questões relacionadas ao Master. 
Viana disse que o ministro assegu-
rou que autorizará o deslocamen-
to de Vorcaro a Brasília para pres-
tar depoimento à comissão.

O senador afirmou que Toffoli 
se comprometeu a liberar o aces-
so às quebras de sigilo do banquei-
ro assim que a Polícia Federal con-
cluir a consolidação dos dados — o 
que deve ser finalizado em março.

Condução coercitiva de Vorcaro

Caio Gomez

(As representações da oposição) serão remetidas 
à Procuradoria e, como não tenho nenhum 
envolvimento, devem ser arquivadas”

Governador Ibaneis Rocha

Em seguida, o banco do Distri-
to Federal iniciou tratativas para a 
compra de 49% das ações ordiná-
rias do Master. Segundo a repre-
sentação da oposição, Ibaneis se 
envolveu diretamente no negócio 
ao defendê-lo publicamente e ao 
enviar à Câmara Legislativa (CL-
DF) projeto de lei que autoriza-
va a medida, posteriormente ve-
tada pelo BC.

Alerta do Jurídico

O BRB aprovou a compra de 
58% do Master mesmo depois de   
alerta da própria diretoria jurídi-
ca sobre os riscos de liquidez do 
conglomerado de Vorcaro, emi-
tido quatro dias antes da decisão 
do conselho e do anúncio da ope-
ração ao mercado. O parecer, assi-
nado pelo diretor jurídico do Ban-
co de Brasília, Jacques Veloso de 
Melo, e datado de 24 de março de 
2025, destacava que os indicadores 
de liquidez eram cruciais e deve-
riam orientar a análise de risco da 
operação. Apesar da advertência, o 
banco optou por seguir com a tran-
sação, justificando a decisão como 
uma estratégia para fortalecer sua 
presença no setor financeiro.

No parecer, a diretoria jurídica 

concluiu que a operação de aqui-
sição não apresentava ilegalida-
des, desde que suas recomenda-
ções fossem rigorosamente ob-
servadas. Na mesma semana, em 
28 de março de 2025, o Conselho 
de Administração do BRB apro-
vou por unanimidade a compra do 
Master. As negociações, porém, vi-
nham sendo conduzidas há quase 
três meses.

Em setembro, o BC rejeitou a 
conclusão da operação. Um dos 
principais motivos foi o risco de 
sucessão, já que o BRB teria que 
assumir total ou parcialmente as 
operações do Master — desconhe-
cidas até então —, e o banco estatal 
poderia não dispor de patrimônio 
suficiente para cobrir esses riscos.

Na data da liquidação, em 18 
de novembro, o Master tinha ape-
nas R$ 22,9 milhões em depósitos 
junto ao BC, menos de 1% dos R$ 
2,5 bilhões exigidos do conglome-
rado. Na mesma data, o banco con-
tava com apenas R$ 4 milhões em 
caixa, enquanto enfrentava obriga-
ções superiores a R$ 127 milhões 
com vencimento naquela semana.

Os números foram mostrados 
pelo diretor de Fiscalização do BC, 
Ailton Aquino, em depoimento à 
delegada federal  Janaína Palazzo, 

em 30 de dezembro, no Supremo 
Tribunal Federal (STF) — que foi 
acompanhado do juiz auxiliar do 
gabinete do ministro Dias Toffoli, 
Carlos Vieira Von Adamek. A dis-
crepância evidencia que a institui-
ção não tinha recursos para cum-
prir seus compromissos e já se en-
contrava, na prática, insolvente.

À PF, o ex-presidente do BRB, 
Paulo Henrique Costa, afirmou 
que não havia evidências de que 
as operações com o Master tenham 
configurado fraude. Na mesma to-
mada de depoimentos em 30 de 
dezembro, ele destacou que o ban-
co público identificou uma altera-
ção nos procedimentos documen-
tais e na forma de concessão dos 
créditos, sem indicar, no entanto, 
a inexistência dos ativos.

“A gente não tem clareza até ho-
je que isso foi uma fraude. O que a 
gente percebeu foi uma mudança 
de padrão documental e de origi-
nação do crédito”, afirmou à dele-
gada Janaína Palazzo.

O executivo, que estava à frente 
do BRB durante a negociação com 
o Master, foi questionado sobre 
por que a operação seguiu adian-
te, mesmo diante de processos em 
andamento na Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM) relaciona-
dos ao banco de Vorcaro e da crise 
de reputação enfrentada pela ins-
tituição no mercado.

“Passamos a tomar conheci-
mento disso (dos problemas na 
CVM) lendo o inquérito. Nem to-
das aquelas informações são pú-
blicas”, disse PHC. Ainda assim, 
parte dos dados sobre os processos 
na CVM é de acesso público e pode 
ser consultada diretamente no site 
da autarquia.


